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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 73/2026 
 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cruzeiro, através do Departamento de 

Licitações e Contratos, situada à Av. Nesralla Rubez, 519 – Centro, Cruzeiro – SP, 12701-

000, torna público que realizará DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, fundamentada no 

Art. 75, Inciso II, de Lei Federal nº 14.133/2021, cujas especificações detalhadas 

encontram-se no Termo de Referência que acompanha este Aviso. 

 
Data da abertura: 14/10/2026 

Link: www.novobbmnet.com.br  

Data do Encerramento: 20/10/2026 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O presente processo de dispensa tem por objeto selecionar a proposta mais vantajosa 

para a aquisição de impressora e computador. 

1.1. A aquisição será conforme tabela constante abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 
Impressora laser monocromática 
multifuncional Velocidade:  
- Impressão em preto: até 40 ppm Tecnologia 
de impressão: - Laser Resolução de impressão: 
- Normal (600 x 600 dpi) - Alta resolução (1200 
x 1200 dpi) Memória: - 256 MB - Máx.:512 MB 
Línguas impressas: - PCL 5 - PCL XL - PS - PCL6 
Velocidade do processador: - 600 MHz ou 
superior Conectividade: - Capacidade de 
impressão móvel: PrinterOn Print - 
Capacidade sem fio: Não - Porta USB 2.0 de alt 
a velocidade, host USB - porta de rede Gigabit 
Ethernet 10/100/1000 Base-TX i ntegrada 
Entrada de manuseio de papel: - Bandeja de 
entrada para 250 folhas - Bandeja multiuso 
para 50 folhas - Entrada: Papel opcional para 
520 folhas x 1 (520 folhas 80g / m² 550 folhas 
75g / m²) - Saída: Bandeja de saída de 150 
folhas - Capacidade máxima de saída: Até 150 
folhas Tamanhos de mídia suportados: - 
Bandeja 1: A4, A5, A6, B5 (ISO), B5 (JIS), Ofício, 
Envelope (DL, C5, C6) - Bandeja 2: A4, A5, A6, 
B5 (ISO), B5 (JIS), Oficio - Bandeja 3: A4, A5, A6, 
B5 (ISO), B5 (JIS), Oficio Tamanhos de mídia 
personalizados: - Bandeja 1: 76 x 127 a 216 x 
356 mm - Bandeja 2: 98 x 148 a 216 x 356 mm 
- Bandeja 3: 98 x 148 a 216 x 356 mm Detal hes 
do Sca nner: - Tipo de scanner: Mesa, ADF - 
Formato de arquivo: PDF , JPG, TIF F, XPS - 

1 unidade 

http://www.novobbmnet.com.br/
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Resolução de digitalização, ótica: Até 1200 dpi 
(mesa); Até 600 dpi (ADF) - Tamanho da 
digitalização, máximo: 216 x 297 mm - 
Tamanho de digitalização (ADF), máximo: 216 
x 356 mm - Tamanho de digitalização (ADF), 
mínimo: 145 x 145 mm - Velocidade de 
digitalização (normal, A4): Até 24 ipm (preto e 
branco) / até 12 ipm (colorido) - Capacidade 
do alimentador automático de documentos: 
50 folhas - Recursos padrão de envio digital: 
Digitalize para e-mail; Digitalize para pasta 
(SMB, FTP); Digitalize para HDD; Digitalize para 
unidade USB; Digitalize para WSD; WSD Scan; 
Digitalize para o PC; PC Scan; Autenticação 
LDAP - Formato de arquivo compatível: GIF, 
PDF, XPS, JPEG Detalhes copiadora: - 
Velocidade de cópia: Preto: até 40 cpm - 
Resolução de cópia (texto preto): Até 600 x 
600 dpi - Copiar configurações de redução / 
ampliação: 25 a 400% - Cópias (máximo): Até 
99 cópias Sistemas operacionais compatíveis: 
- Windows 7 (32/64 bits), Windows 2008 
Server R2, Windows 8 (32/64 bits), Windows 
8.1 (32/64 bits), Windows 10 (32/64 bits), 
Windows 2012 Server, Windows 2016 Server 
(Windows 7 ou superior). Garantia: Os 
produtos deverão possuir garantia mínima de 
12 (doze) meses, contados a partir da data do 
ateste da nota fiscal, contra defeitos de 
fabricação. 

2 
Microcomputador 
- HD SSD NVME 256 GB PCIe 3.0 8 GB de 
Memória DDR 4 3200MHz Processador Intel 
Core I3 de 13ª geração ou melhor ou superior 
(sendo aceito outra fabricante com modelo 
equivalente). Windows 11 original. Tela de 
15.6" Full HD IPS. Garantia: Os produtos 
deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data do ateste da 
nota fiscal, contra defeitos de fabricação. 

1 unidade 

 
1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de 

um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do 

Sistema BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a 

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno 

porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

BBMNET, a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de 

recebimento de propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

http://www.novobbmnet.com.br/
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e assinalar em 

campo próprio do sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações: 

3.6.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

3.6.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber. 

3.6.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 

gerais da contratação, constantes do procedimento. 

3.6.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras. 

3.6.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 

3.6.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 

registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme 

o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 

entre lances previsto neste aviso. 

3.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 

Contratação Direta; 

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 

os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 

na forma da seção seguinte deste Aviso. 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para início dos lances. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar suas 

propostas exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.6.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário 

e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 

especificidades do mercado correspondente; 

5.6.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 
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5.6.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, 

onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para 

inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos 

solicitados neste edital será de 60 minutos, a contar do disparo da mensagem da 

liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso 

não faça no tempo determinado. 

6.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da 

Lei 14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 

b) Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
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máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do SAAE, e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 

de habilitação exigidas. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
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decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/21. 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.9.2. ANEXO II – Proposta de Preços 

9.9.3. ANEXO III –  Minuta de Contrato 

9.9.4. ANEXO IV – Termo de Referência 
 
 

Cruzeiro, 14 de outubro de 2026. 
 

 
 

Aristonio Vieira Gonçalves 

Diretor Presidente 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 73/2026 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI; 

1.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4. No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

1.5. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista: 

2.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 

de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

e Seguridade Social. 

2.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

2.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-

FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

2.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidão). 

 

3. Qualificação técnica  

3.1 A participante deverá apresentar atestado (s), emitido (s) em seu nome, por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) a realização de atividade anterior pertinente 

e compatível em características com o objeto da aquisição, demonstrando a aptidão da 

participnate para realização do objeto solicitado.  

3.2.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinados por autoridade responsável pelo contrato e identificação 

do cargo do signatário. Não é necessário o reconhecimento de firma. 

 

 

http://www.tst.jus.br/certidão)
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 73/2026 

Proponente: 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

Fone ( ) Fax ( ) E–mail: 

CNPJ: Insc. Estadual: 

 
PROPOSTA:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO 

1 
Impressora laser monocromática 
multifuncional Velocidade:  
- Impressão em preto: até 40 ppm 
Tecnologia de impressão: - Laser 
Resolução de impressão: - Normal 
(600 x 600 dpi) - Alta resolução 
(1200 x 1200 dpi) Memória: - 256 
MB - Máx.:512 MB Línguas 
impressas: - PCL 5 - PCL XL - PS - 
PCL6 Velocidade do processador: - 
600 MHz ou superior 
Conectividade: - Capacidade de 
impressão móvel: PrinterOn Print - 
Capacidade sem fio: Não - Porta 
USB 2.0 de alt a velocidade, host 
USB - porta de rede Gigabit 
Ethernet 10/100/1000 Base-TX i 
ntegrada Entrada de manuseio de 
papel: - Bandeja de entrada para 
250 folhas - Bandeja multiuso para 
50 folhas - Entrada: Papel opcional 
para 520 folhas x 1 (520 folhas 80g 
/ m² 550 folhas 75g / m²) - Saída: 
Bandeja de saída de 150 folhas - 
Capacidade máxima de saída: Até 
150 folhas Tamanhos de mídia 
suportados: - Bandeja 1: A4, A5, 
A6, B5 (ISO), B5 (JIS), Ofício, 
Envelope (DL, C5, C6) - Bandeja 2: 
A4, A5, A6, B5 (ISO), B5 (JIS), Oficio 
- Bandeja 3: A4, A5, A6, B5 (ISO), B5 
(JIS), Oficio Tamanhos de mídia 
personalizados: - Bandeja 1: 76 x 
127 a 216 x 356 mm - Bandeja 2: 98 
x 148 a 216 x 356 mm - Bandeja 3: 

1 unidade   
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98 x 148 a 216 x 356 mm Detal hes 
do Sca nner: - Tipo de scanner: 
Mesa, ADF - Formato de arquivo: 
PDF , JPG, TIF F, XPS - Resolução de 
digitalização, ótica: Até 1200 dpi 
(mesa); Até 600 dpi (ADF) - 
Tamanho da digitalização, máximo: 
216 x 297 mm - Tamanho de 
digitalização (ADF), máximo: 216 x 
356 mm - Tamanho de digitalização 
(ADF), mínimo: 145 x 145 mm - 
Velocidade de digitalização 
(normal, A4): Até 24 ipm (preto e 
branco) / até 12 ipm (colorido) - 
Capacidade do alimentador 
automático de documentos: 50 
folhas - Recursos padrão de envio 
digital: Digitalize para e-mail; 
Digitalize para pasta (SMB, FTP); 
Digitalize para HDD; Digitalize para 
unidade USB; Digitalize para WSD; 
WSD Scan; Digitalize para o PC; PC 
Scan; Autenticação LDAP - Formato 
de arquivo compatível: GIF, PDF, 
XPS, JPEG Detalhes copiadora: - 
Velocidade de cópia: Preto: até 40 
cpm - Resolução de cópia (texto 
preto): Até 600 x 600 dpi - Copiar 
configurações de redução / 
ampliação: 25 a 400% - Cópias 
(máximo): Até 99 cópias Sistemas 
operacionais compatíveis: - 
Windows 7 (32/64 bits), Windows 
2008 Server R2, Windows 8 (32/64 
bits), Windows 8.1 (32/64 bits), 
Windows 10 (32/64 bits), Windows 
2012 Server, Windows 2016 Server 
(Windows 7 ou superior). Garantia: 
Os produtos deverão possuir 
garantia mínima de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data 
do ateste da nota fiscal, contra 
defeitos de fabricação. 

2 
Microcomputador 
- HD SSD NVME 256 GB PCIe 3.0 8 
GB de Memória DDR 4 3200MHz 
Processador Intel Core I3 de 13ª 
geração ou melhor ou superior 
(sendo aceito outra fabricante com 
modelo equivalente). Windows 11 
original. Tela de 15.6" Full HD IPS. 
Garantia: Os produtos deverão 
possuir garantia mínima de 12 

1 unidade   
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(doze) meses, contados a partir da 
data do ateste da nota fiscal, 
contra defeitos de fabricação. 

 
1) a validade da proposta: mínimo de 60 dias. 

2) declaro que no preço ofertado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, deslocamento até a sede da contratante, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação; 

3) declaro o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital 

de Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4) declaro inexistir fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação desta Proponente no 

presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5) declaro estar ciente e concordar com as condições gerais da contratação, constantes no 

presente do Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

6) declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213/91; 

7) declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 

8) esta Proponente se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
Local  de  de 20 . 

 
 

Assinatura:     

Representante Legal 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 73/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO E A 
EMPRESA_______________, PARA FORNECIMENTO DE xxxxxxxxxx, CONFORME CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 
 
Aos ............. dias do mês de ........................ do ano de dois mil e vinte e seis, na Sede 
Administrativa do SAAE CRUZEIRO, situada na Av. Nesralla Rubez, 512, Centro, Cruzeiro/SP, 
presentes, de um lado, o SAAE CRUZEIRO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 48.971.139/0001-09, 
neste ato representada pelo Sr. ARISTONIO VIEIRA GONÇALVES – Diretor-Presidente, 
portador do RG n° 32.166.766-9, inscrito no CPF/MF sob o n° 257.847.178-98 ora em diante 
designado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ..........................., inscrita no 
CNPJ/MF sob nº ............................, com sede na   ..........................,   nº   ..............,   bairro   
..........................,   município   de   ....................../SP,   representada por ................................., 
portador do RG ..........................., inscrito no CPF/MF sob nº....................................., na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na 
qualidade de detentora Contrato oriunda da Dispensa de Licitação nº /2026, processo nº 
/2026, cujo inteiro teor a CONTRATADA declara expressamente, nesta avença, conhecer e 
aceitar, e ao qual se vinculam as partes, firmam o presente contrato, em observância às 
disposições da Lei Federal 14.133/2021 e seus atos regulamentadores; da Lei Complementar 
Federal 123/06 em suas redações atuais; do Decreto 23/2024; supletivamente aos princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento único de xxxxxxxxxxx, com 
vigência de 12 (doze) meses. 
1.2. Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos, os documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram 
conhecer e aceitar: 
1.2.1.  O instrumento convocatório do Dispensa de Licitação acima indicado e seus anexos, 
ao Contrato nº................ 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. Este contrato vigorará desde sua assinatura e por todo o período de execução do 
objeto, até sua aceitação e respectivo pagamento, nos termos do artigo 111 da Lei Federal 
14.133/21, em sua redação atual. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão no presente exercício à conta da 
dotação orçamentária do exercício vigente. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 
4.1. O valor total do presente contrato é de R$ ............... ( ), por conta da dotação 
 orçamentária constante no item 3.1 supra para atender às despesas inerentes a este 
contrato, durante o corrente exercício. 
4.2. O pagamento será realizado em 30 (trinta) dias, após o adimplemento da obrigação 
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contratada, desde que regular e devidamente atestado por esta Administração, nos termos 
do item 5.3.2 deste contrato. 
4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.4. Os produtos deverão ser entregues devidamente acompanhados da Nota Fiscal ou 
Fatura, bem como da comprovação das regularidades fiscais e trabalhistas, conforme exigido 
no item 6.8 deste contrato, a qual poderá ser constatada mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais. 
4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, o prazo para pagamento ficará sobrestado até que a Contratada regularize o 
erro. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
5.1. A entrega dos materiais deverá acontecer de forma única.  
A entrega deverá ocorrer, necessariamente, após a assinatura deste contrato, sendo que 
eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento dos 
prazos, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação 
da unidade gestora, à qual será a responsável e competente para analisar, avaliar e decidir 
fundamentadamente sobre o acolhimento ou não dos argumentos apresentados pela 
CONTRATADA. 
5.1.1. Os pedidos de prorrogações deverão estar acompanhados de documentos que 
comprovem que a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se deu por: 
a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução previstas na Autorização de 
Fornecimento; 
b) Impedimento de execução do prazo por fato ou ato de terceiro contemporâneo à sua 
ocorrência. 
5.1.2. Na análise da documentação apresentada, poderá o órgão gestor solicitar novos 
 documentos, se necessário, e/ou diligenciar junto à sites ou outros meios. 
5.1.3 Pedidos de prorrogação de prazo apresentados após o vencimento do prazo de 
entrega ou que não estiverem acompanhados de documentos solicitados acima serão 
indeferidos de plano. 
5.1.4. A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega, por si só, não 
suspende nem interrompe a contagem do prazo de entrega. 
5.2. O objeto do contrato deverá ser entregue no ............................. , sito a 
....................................., nº. ................. - .............. - .................../SP – CEP. ................. – 
Horário de recebimento das ........... 
5.3. Os bens serão recebidos: 
5.3.1. Provisoriamente no prazo de ......( ) dias, por servidor responsável pela divisão de 
materiais central ou da unidade requisitante; e 
5.3.2. Definitivamente pelo gestor do contrato ou por equipe técnica nomeada ou ainda 
pelo responsável do órgão requisitante, mediante verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 



 

Página 17 de 22 
 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.5.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.7. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas e 
exigências do precedente instrumento convocatório, obrigando-se a trocar, às suas expensas 
e no prazo ajustado, os produtos que vierem a ser recusados pela CONTRATANTE, hipótese 
em que não ocorrerá pagamento enquanto não for satisfeito o objeto desta avença. 
5.8. O objeto deverá ser entregue sem violação de embalagem, sem deterioração ou 
quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade dos mesmos, de 
acordo com as Normas Sanitárias vigentes no país. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar o objeto deste contrato nas condições previstas no instrumento 
convocatório, seus anexos, na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por 
lances e negociação, bem como nas condições previstas no Contrato assinada entre as 
partes, observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, permitindo o 
acompanhamento e fiscalização da mesma. 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes, no mínimo, a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 
6.2. Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus 
prepostos, se e quando necessárias. 
6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo procedimento licitatório. 
6.4. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 
infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico 
de saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do 
objeto desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-
los na época própria. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, 
não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato; da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo 
empregatício com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA. 
6.5. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 
empregados, terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, 
dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados 
pela CONTRATANTE. 
6.6. Manter durante a execução do objeto deste contrato, equipamentos de proteção 
individual “EPI’s”, necessário à segurança dos trabalhadores, quando for o caso. 
6.7. Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou 
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jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21. 
6.8. Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da 
Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à 
CONTRATANTE. 
6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante. 
6.9.1. Na hipótese de qualquer Reclamação Trabalhista, intentada contra a CONTRATANTE, 
por empregados da CONTRATADA ou de eventuais subcontratantes estes deverão 
comparecer espontaneamente em juízo reconhecendo sua verdadeira condição de 
empregador e substituir a CONTRATANTE no processo, até final do julgamento, respondendo 
pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. 
6.9.2. O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo ou relação jurídica com 
eventuais subcontratados. Qualquer contrato porventura necessário, de natureza técnica, 
administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos serviços prestados, será mantido 
exclusivamente com a CONTRATADA. 
6.10. Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias profissionais 
empregados na execução do objeto presente contrato respeitando o princípio da isonomia 
salarial. 
6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique nos locais pertinentes a execução do objeto. 
6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
6.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
6.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este contrato e termo de referência, no prazo determinado. 
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
6.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de 
referência. 
6.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
6.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
6.18.1. A CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, deverá apresentar 
comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item supra, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 
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6.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 
6.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer alteração, 
conforme prevista no art. 130 da lei 14.133/21. 
6.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante. 
6.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
6.23. Designar preposto para representá-la durante a execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta. 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato, por servidores 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
7.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do objeto, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 
7.5. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
7.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 
7.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 
7.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.5.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 
do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses 
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001. Após este período, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante 
solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste pela variação do 
IPC-FIPE, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, ou por índice oficial que 
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vier a substituí-lo. 
8.1.1. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da solicitação, nos termos do item supra. 
8.2. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e de acordo 
com a seguinte fórmula: 
Onde: 
R = parcela de reajuste; 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 
mês de  aplicação do último reajuste; 
IPC/IPCo= variação do IPC/FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 
8.6. Independentemente do requerimento de reajuste, a CONTRATANTE verificará, a 
cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos 
em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores. 
 
CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 
 9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as situações previstas no artigo 137 da Lei 14.133/21. 
9.2. A extinção do contrato, observando o disposto nos artigos 138 e 139 da Lei 
14.133/21, poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II  - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
9.3. A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
9.4. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas nos artigos 156 da Lei Federal 
14.133/21, nos termos previstos no instrumento editalício. 
9.5. A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na 
legislação vigente. 
9.6. O pagamento de multas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 
9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 
9.7.1. Os valores relacionados à multas poderão ser deduzidos, até seu valor total, de 
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quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras avenças, ou 
deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em 
Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 
9.8. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as 
notificações dessas decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município e 
encaminhadas via correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla 
defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E DAS 
TOLERÂNCIAS 
10.1. Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 
desta avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da 
legislação de regência. 
10.2. Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a 
inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus 
anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas 
cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na 
verificação da conformidade da execução do objeto, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 da 
Lei 14.133/21. 
11.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização 
dos mesmos, facultando-lhes o livre acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a 
todos os registros e documentos pertinentes com o objeto ora contratado, sem que essa 
fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
11.2. A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o 
disposto neste contrato. 
11.3. Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a CONTRATADA 
de qualquer obrigação prevista neste contrato. 
11.4. Cabe a fiscalização notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
11.5. A fiscalização se manifestará formalmente em todos os atos relativos à execução 
deste Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e possíveis alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, 
o objeto deste ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei 
Federal 14.133/21, bem como por eventuais normas regulamentadoras. 
1.2. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro disposto na 
alínea “d” do inciso II do artigo 24 da Lei 14.133/21 poderá ser iniciado por requerimento da 
CONTRATADA ou por determinação do CONTRATANTE. 
1.2.1. Quando o pedido for iniciado por requerimento da CONTRATADA, o pedido deverá 
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ser devidamente fundamentado, e estar acompanhado de todos os documentos necessários 
à demonstração do cabimento do pleito. 
1.2.2. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato. 
1.2.3. Recebida a notificação sobre o evento de desequilíbrio, a CONTRATANTE terá 30 
(trinta) dias, prorrogáveis mediante justificativa apresentada por escrito neste prazo, para 
apresentar resposta ao pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO. 
1.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
1.4. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio 
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOMEAÇÃO 
14.1. A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidor especialmente 
nomeado para essa função, , para fins do disposto nos incisos 29 a 31 do Decreto Municipal 
23/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO 
15.1. Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, normas 
emanadas da Lei Federal 14.133/21 e seus atos regulamentadores, da Lei Complementar 
Federal 123/06 em sua redação atual, e, supletivamente aos princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e 
que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o 
presente instrumento em 02(duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 
Cruzeiro, __ de _________ de 2026. 
 
________________________________ 
 
ARISTONIO VIEIRA GONÇALVES 
DIRETOR PRESIDENTE 
SAAE - CRUZEIRO 
   
________________________________ 
 
REPRESENT. LEGAL 
CARGO - LICITANTE 

 


